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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1041907-32.2023.8.26.0001, da Comarca de São Paulo, em que é apelante/apelado 
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, é 
apelado/apelante MARCIO ANTONIO SILVA BEZERRA (JUSTIÇA 
GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso do autor e deram 
provimento ao recurso do réu. V.U.  , de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº: 1041907-32.2023.8.26.0001

Órgão Julgador: Turma IV – Núcleo de Justiça 4.0

Comarca: São Paulo – Foro Regional I - Santana

Juiz de Direito: JOSÉ FABIANO CAMBOIM DE LIMA

Voto nº 1041907-32 N

APELAÇÃO. Ação revisional de contrato de financiamento de 
veículo. Insurgência do autor contra a cobrança tida como abusiva 
de juros remuneratórios e tarifas (cadastro, avaliação do bem e 
registro do contrato), além da venda casada do seguro prestamista. 
Ação julgada parcialmente procedente na origem para declarar a 
abusividade na cobrança do prêmio do seguro prestamista e da 
tarifa de registro do contrato.  Taxa de juros sem limite de 12% ao 
ano. Súmula 596 do STF. Capitalização mensal de juros permitida. 
Tarifa de cadastro devida ante a ausência de comprovação pelo 
autor de relacionamento anterior com o Banco – Súmula 566 do 
STJ. Registro do contrato comprovado junto ao DETRAN. 
Avaliação do bem dado em garantia demonstrada pelo requerido. 
Seguro prestamista válido, firmado em separado, de forma 
opcional. Recurso do autor desprovido. Recurso do réu provido 
para julgar improcedente a demanda.

Vistos,

Trata-se de apelações interpostas contra a r. sentença (fls. 

152/157), cujo relatório se adota, que julgou a presente ação nos seguintes termos: 

“Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para: 

(i) DECLARAR a abusividade da cobrança, pelo Requerido, do seguro prestamista e 

da tarifa de registro de contrato; (ii) e CONDENAR AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. a recalcular o valor do Custo Efetivo 

Total (CET) e das prestações (vencidas e vincendas) do contrato firmado entre as 

partes, excluindo-se o montante relativo ao seguro prestamista e à taxa de registro 

do contrato e abatendo-se do débito em aberto as quantias já pagas pelo Autor a 

esses títulos, após o recálculo em comento (para fins de reembolso simples do 

quanto pago indevidamente), sem prejuízo de eventual apuração de montante a ser 

efetivamente devolvido à parte autora, na hipótese de se chegar a quantia devida ao 

Autor em valor superior ao débito em aberto em favor da parte ré (consignando-se, 

desde já, que, na segunda hipótese, fica automaticamente declarada a integral 
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quitação do financiamento contratado, elidindo-se a mora); e, (iii) na segunda 

hipótese prevista no item anterior, condenar a ré a excluir eventuais restrições 

levadas a efeito em cadastros de inadimplentes, relativamente ao contrato objeto da 

ação. Com isso, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 

487, I, do Código de Processo Civil. Diante da sucumbência recíproca: (i) dividirão 

o Autor e o Requerido, igualmente, o pagamento das custas e despesas processuais; 

(ii) condeno o Autor ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em favor do 

patrono do Requerido em 10% (dez por cento) da diferença entre o valor pretendido 

a título de proveito econômico e aquele efetivamente obtido; e (iii) condeno o 

Requerido ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em favor do patrono 

do Autor em 10% (dez por cento) do valor do proveito econômico obtido pelo 

Requerente. Sobre os honorários sucumbenciais incidirão correção monetária pelo 

IPCA, desde a prolação da sentença, e juros de mora nos termos do art. 406, §1º, do 

Código Civil (SELIC menos IPCA) a partir do trânsito em julgado desta decisão. 

Considerando-se os benefícios da justiça gratuita, apenas serão devidas as verbas 

da sucumbência pelo Autor caso deixe de ficar caracterizada a necessidade dentro 

de 05 (cinco) anos, de acordo com o art. 98, § 3º, do CPC. Passado esse prazo e 

subsistindo a situação de pobreza, tais obrigações serão extintas.”

Inconformado, apela o banco-réu destacando a regularidade 

da cobrança da tarifa de registro do contrato e a inexistência da venda casada do 

seguro de proteção financeira. Enfatiza a ausência de vícios de consentimento e de 

informação. Pugna, enfim, pela improcedência da ação (fls. 160/170). 

Por sua vez, recorre o autor almejando a revisão da avença 

firmada entre as partes, sobretudo em razão da cobrança excessiva de juros 

remuneratórios por parte do banco-réu. Ressalta, ainda, a abusividade das tarifas de 

cadastro e avaliação do bem dado em garantia (fls. 174/198).

Recursos regularmente processados, sem contrarrazões.

É o relatório, no essencial.
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O recurso do réu comporta provimento, enquanto o apelo do 

autor não merece acolhida.

Não se discute que a relação entre as partes seja regida pelo 

Código de Defesa do Consumidor, que também se aplica às instituições financeiras, 

consoante entendimento há muito pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça na 

Súmula n° 297, assim redigida: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeiras." 

No mais, o Decreto nº 22.626/33 não é aplicável às 

instituições financeiras, cuja atividade é disciplinada pela Lei nº 4.595/64, não 

havendo que se falar em limitação da taxa de juros contratada. 

Esse entendimento foi sumulado pelo C. Supremo Tribunal 

Federal com o seguinte enunciado: “As disposições do Decreto n. 22.626/33 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas 

por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional” 

(Súmula nº 596). 

No mesmo sentido, vale conferir o seguinte julgado do C. 

Superior Tribunal de Justiça: “2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 

submetido a regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de 

que: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 

596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros 

remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o 

art. 406, do CC/2002, e d) admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 

§1º, do CDC) fiquecabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do 

julgamento em concreto. (STJ. AgInt nos EDcl no AREsp 1797764/DF, RELATOR 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3ª Turma, j. 27/09/2021)" 
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Em verdade, “a abusividade da taxa de juros remuneratórios 

cobrada não é presumida, devendo ser efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada 

a taxa média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contratual. A simples cobrança 

em patamar superior à taxa de mercado não implica reconhecimento automático de 

abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada a cobrança abusiva (AgRg nos 

EDcl no Ag 1379705/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)" 

Quanto à capitalização mensal de juros, esta é permitida e 

deve ser mantida, segundo entendimento sumulado pelo Colendo Superior Tribunal 

de Justiça: “É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual 

em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 

2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada” (Súmula 539, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015).

 O contrato em discussão estabelece, expressamente, as taxas 

cobradas, o valor das parcelas, o custo efetivo total (CET), entre outros, com o 

devido destaque e clareza, não havendo abuso ou ilegalidade, para justificar a 

alteração delas, sob pena de afronta o princípio da boa-fé contratual, previsto no 

artigo 422 do Código Civil. 

Aliás, para análise da abusividade devem ser verificados 

diversos fatores, tais como o custo dos recursos na época, valor, prazo do 

financiamento, fontes de renda, garantias ofertadas, perfil de risco, dentre outros 

elementos e não somente o valor dos juros cobrado no contrato em comparação com 

a taxa média do mercado divulgada pelo Banco Central.

Sobre o tema:

"O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser 

demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 

consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e 

época do contrato; o valor e o prazo do financiamento; as fontes de renda do 
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cliente; as garantias ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com 

a instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do tomador; a forma de 

pagamento da operação, entre outros aspectos. (REsp n. 1.821.182/RS, Rel. Min. 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022)"

"A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 

juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação 

imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 

596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve 

ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 

contratual ou de lucros excessivos. A verificação da abusividade dos juros não é 

taxativa, não observa critérios genérico e universais, de modo que o fato de a taxa 

de juros remuneratórios contratada ser o dobro ou triplo ou outro múltiplo da taxa 

apurada pelo Banco Central não determina o reconhecimento de abusividade. (AgInt 

no REsp n.1.949.441/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 23/8/2022)"

“REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO sentença 

improcedência - recurso do autor. CERCEAMENTO DE DEFESA inocorrência 

precedentes o Juiz de Direito é o destinatário das provas e o julgamento antecipado 

é possível, se entender pela existência de elementos suficientes para formar o 

convencimento preliminar rejeitada. REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO 

BANCÁRIO - impossibilidade ausência dos pressupostos estampados no art. 6º, V, 

do CDC relação que não se mostrou desequilibrada na origem e nem houve a 

comprovação de fatos supervenientes relevantes para acarretar a onerosidade 

alegada recurso não provido. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - contrato que traz 

especificados os juros e encargos moratórios a serem cobrados instituições 

financeiras não estão sujeitas aos limites quanto à cobrança de juros capitalização 

de juros prevista no artigo 28, §1º, I da Lei 10.931/04 - não comprovação de 

irregularidade no contrato entabulado entre as partes recurso não provido. JUROS 

REMUNERATÓRIOS - limitação da Lei de Usura (Decreto-lei 22.626/33) - 

inaplicabilidade às instituições financeiras - Inteligência da Súmula vinculante nº 7 

e Súmula 596, ambas do C. STF, e Súmula 382 do C. STJ recurso não provido. 
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DISPOSITIVO recurso não provido.” (g.n.) (Apelação Cível nº 

1005616-22.2018.8.26.0320, Rel. Achile Alesina, 14ª Câmara de Direito Privado, j. 

07/02/2019, TJSP)"

"CONTRATOS BANCÁRIOS Ação de natureza revisional 

Contrato de empréstimo pessoal firmado em 06/01/2020 Sentença de procedência 

Preliminar de violação ao princípio da dialeticidade, rejeitada Aplicação do CDC 

(STJ, Súmula 297) que não implica em automático acolhimento do pedido de 

revisão, exigindo exame também pela legislação bancária e comum Taxa média de 

mercado é de ser aferida também com consideração da faixa em que situada 

determinada instituição bancária, haja vista que o custo do dinheiro para instituição 

de determinado segmento não é o mesmo para o de outro, o que se dá, por exemplo, 

generalizando, na confrontação de bancos públicos com privados, efeito que 

igualmente ocorre nas demais faixas de varejo dentre os bancos privados, regendo a 

relação risco maior juro maior; risco menor juro menor Taxas médias divulgadas 

pelo BACEN são meros referenciais de mercado, e apuradas de taxas máximas e 

mínimas, superior e inferior à da média, não impondo obrigatoriedade de adotá-las 

os integrantes do SFN, e nem aos mutuários em aceitar essa ou aquela taxa quando 

de oferta de outras inferiores Taxas de juros que prevalecem por não demonstradas 

abusividades Rejeição do pedido para expedição de ofícios ao NUMOPEDE, OAB e 

autoridade policial Aforamento sem “fabricação” de ação ou manipulação 

documental Ação improcedente Decaimento integral da parte ativa Sentença 

substituída Recurso do réu provido, e recurso da autora não conhecido, por 

prejudicado. (TJSP, 37ª Câmara de Direito Privado, Apelação nº 

1006361-51.2022.8.26.0032, Rel. Des. José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto, j. 

09.03.2023)." -gn

No tocante às tarifas bancárias e às despesas com serviços de 

terceiros, sedimentou-se ser válida a cobrança de TAC (tarifa de abertura de crédito) 

e TEC (tarifa de emissão de carnê) somente nos contratos anteriores a 30/04/2008 

(Súmula 565 do STJ), podendo ser atualmente cobrada a tarifa de cadastro, mas 

apenas no início do relacionamento bancário (Súmula 566 do STJ). 
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São regulares, igualmente, a cobrança da tarifa de avaliação 

do bem dado em garantia e o ressarcimento das despesas com o registro do contrato, 

desde que os serviços tenham sido efetivamente prestados e não se verifique 

onerosidade excessiva no caso concreto (Tema 958 do STJ).

Dessa forma, como o autor não comprovou ter 

relacionamento anterior com o requerido, tampouco que já havia pago a mesma 

despesa, válida se mostrou a cobrança da tarifa de cadastro.

Além disso, o réu demostrou a contento o registro do contrato 

(gravame) junto ao DETRAN (fls. 112), bem como a avaliação do bem dado em 

garantia (fls. 139/141).

No que diz respeito ao seguro, destaca-se que a matéria segue 

o entendimento sedimentado no REsp nº 1.639.320/SP, Tema 972, item 2: “2.2 - Nos 

contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar 

seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada."

O contrato de seguro foi firmado em separado, de forma 

opcional e sem ressalvas (fls. 142/144), nada indicando a venda casada. 

Não houve comprovação de que o autor foi compelido ou 

coagido a contratar o seguro e com a seguradora indicada pela instituição financeira. 

Enfim, não se tem no caso mínima prova de imposição da 

contratação do seguro como condição para aquisição de empréstimo, além de se 

cuidar de avença que implica beneficiar o próprio consumidor. 

Portanto, não há como se falar, no caso em específico, em 

vício de informação ou consentimento capaz de invalidar o ato jurídico praticado.

Neste sentido:

"Apelação - Revisão de contrato - Financiamento bancário - 

Sentença de improcedência  Recurso do consumidor. Juros remuneratórios  Taxa 

previamente pactuada - Não se nega que o E. STJ, nos Recursos Especiais nos 
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1112879/PR e 1112880/PR, decidiu que nos contratos de mútuo em que a 

disponibilização do capital é imediata, exarou a seguinte tese no regime de recursos 

repetitivos: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 

verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados". Contudo, a 

flexibilização de previsões contratuais é excepcional e depende de comprovação da 

abusividade. (STJ, REsp 1.061.530/RS)  Ausência de demonstração de aplicação de 

taxas excessivamente superiores àquelas praticadas por outras instituições 

financeiras, levando-se em consideração os riscos envolvidos nas operações - 

Inaplicabilidade, ainda, das limitações impostas pelo Decreto 22.626/33, por força 

da Súmula nº 596 do Supremo Tribunal Federal - Jurisprudência do C. STJ e do C. 

STF. Registro de contrato  Tema 958 do STJ  Atividade própria da natureza da 

operação  Artigo 1.361, parágrafo 1º, do Código Civil  Não verificação da 

hipossuficiência informativa do consumidor neste particular, já que poderia 

facilmente obter o documento que suportaria suas alegações  Ausência de 

abusividade ou onerosidade excessiva. Tarifa de cadastro  Possibilidade de 

cobrança  Inteligência dos Recursos Especiais nº 1.251.331/RS e 1.255.573/RS, 

julgados sob a sistemática dos repetitivos  Valor que não se mostra abusivo. 

Seguro prestamista  Admissibilidade da cobrança  Ausência de indícios de 

coação na contratação do produto, que também é uma garantia de segurança em 

favor do mutuário  Parte autora que não fez nenhuma ressalva no momento da 

celebração do contrato, nem manifestou discordância com a cláusula, tampouco 

exercitou o direito de arrependimento previsto no art. 49 do CDC. Recurso 

improvido. (TJSP;  Apelação Cível 1003563-18.2024.8.26.0010; Relator (a): Afonso 

Celso da Silva; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional X - 

Ipiranga - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 08/01/2025; Data de Registro: 

08/01/2025)" 

“APELAÇÃO. Ação revisional cumulada com o 

ressarcimento de valores (em dobro). Contrato de financiamento de veículo. 

Alegação de abusividades e ilegalidades que teriam sido praticadas pelo réu. R. 

sentença de improcedência. Juros remuneratórios. Alegação de cobrança excessiva 

que não se sustenta. Contratação realizada de forma livre pela parte autora, 
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presumindo-se ter aderido à melhor proposta dentre as diversas disponíveis no 

mercado. Taxa de juros que considera uma série de elementos, como o custo do 

dinheiro no mercado, o risco envolvido, as garantias prestadas etc. Taxa média do 

mercado que é mero referencial, não ensejando qualquer vinculação. Caso concreto 

em que a taxa adotada, inclusive, é inferior à taxa média vigente no mercado, donde 

não há que se falar em abusividade. Observância do princípio da obrigatoriedade 

dos contratos (pacta sunt servanta). Tarifa de Avaliação do Bem. Serviço 

devidamente prestado. Admissibilidade da cobrança nos termos do Tema 958 do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça , não havendo qualquer indício de cobrança 

excessiva. Abusividade não configurada. Tarifa de registro do contrato. Registro que 

se faz necessário conforme a disciplina do artigo 1361, parágrafo 1º, do Código 

Civil. Comprovada a adoção das providências necessárias ao registro, válida a 

cobrança nos termos do Tema 958 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, firmado 

no julgamento do Recurso Especial de número 1578553/SP. Cobrança excessiva 

sequer cogitada pela autora, não havendo, efetivamente, nada de concreto a indicá-

la. Tarifa de cadastro. Cobrança admitida no início da relação jurídica entre as 

partes, nos termos da Súmula 566 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Inexistência de limitação da cobrança à média vigente no mercado. Tampouco 

alegada qualquer abusividade relativa ao valor, com o fornecimento de parâmetros 

para eventual análise. Seguro prestamista. Ausência de indícios de coação na 

contratação do produto, firmado em instrumento separado. Excessividade do valor 

sequer cogitada. Contratação absolutamente lógica, a partir do momento em que o 

bem é a própria garantia do pagamento do financiamento. Cobrança válida. R. 

sentença confirmada. Recurso desprovido. (TJSP;  Apelação Cível 

1000774-85.2024.8.26.0191; Relator (a): Sergio da Costa Leite; Órgão Julgador: 

37ª Câmara de Direito Privado; Foro de Ferraz de Vasconcelos - 3ª Vara; Data do 

Julgamento: 06/02/2025; Data de Registro: 06/02/2025)”

“APELAÇÃO - REVISÃO DE CONTRATO - 

FINANCIAMENTO BANCÁRIO - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - RECURSO 

DA AUTORA. 1. JUROS REMUNERATÓRIOS - Inaplicabilidade da Súmula 121 do 

STF - Aplicabilidade das Súmulas 596 do STF e 382 do STJ - Flexibilização de 
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previsões contratuais é excepcional e depende de comprovação da abusividade 

(REsp 1.061.530/RS) - Contrato prevendo expressamente taxa anual superior ao 

duodécuplo da taxa mensal - Custo Efetivo Total engloba os juros e também 

qualquer despesa ou encargo acrescido à operação - Resolução 3.517/2007 do BCB 

- Ausência de abusividade ou violação aos termos do contrato. 2. REGISTRO DE 

CONTRATO - Tema 958 do STJ - Atividade própria da natureza da operação - 

Artigo 1361, parágrafo 1º, do Código Civil - Registro comprovado no caso concreto 

- Ausência de abusividade. 3. AVALIAÇÃO DE BEM - Abusividade não verificada 

no caso concreto - Efetiva comprovação documental, pela instituição bancária, 

quanto à ocorrência do fato gerador a justificar a cobrança (item 2.3.1 do Tema 

Repetitivo 958 do STJ) - Ausência de abusividade. 4. TARIFA DE CADASTRO  

"Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo 

padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início 

do relacionamento entre a consumidora e a instituição financeira" (STJ, Recursos 

Especiais Repetitivos 1251331/RS e 1.255.573/RS) - Ausência de demonstração de 

abusividade no valor cobrado. 5. SEGUROS - Prestamista e veicular - Cobranças 

legais - Ausência de indícios de coação na contratação dos produtos, a afastar a 

aplicabilidade do Tema 972 do STJ - Parte autora permaneceu segurada e, caso 

tivesse ocorrido o sinistro, poderia ser invocada a cobertura - Precedentes - 

Ausência de abusividade - Sentença mantida. 6. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 

- Majoração que decorre de imposição legal, conforme o § 11 do artigo 85 do CPC - 

Exigibilidade da verba, contudo, permanecerá em condição suspensiva (§ 3º do 

artigo 98 do CPC), em razão do deferimento da justiça gratuita à autora. RECURSO 

DESPROVIDO. (TJSP;  Apelação Cível 1021942-11.2023.8.26.0020; Relator 

(a): Sergio Gomes; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional 

XII - Nossa Senhora do Ó - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/02/2025; Data de 

Registro: 06/02/2025)” 

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso do autor e DOU PROVIMENTO ao recurso do réu para julgar a presente 

ação improcedente. 
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Arcará o autor com as custas e despesas processuais, além 

dos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos 

termos do artigo 85, § 2º, do CPC, observada a gratuidade processual.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 

declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

               RELATOR
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